
                ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE CANOAS
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA MM   VARA CÍVEL DA COMARCA DE CANOAS/RS

PEDIDO DE LIMINAR COM 
CITAÇÃO POR OFICIAL DE 
JUSTIÇA PLANTONISTA

MUNICÍPIO DE CANOAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 88.577.416/0001-18, com sede na Rua 15 de Janeiro, 11, Centro,  Canoas – RS, vem 
respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER (TUTELA 
ESPECÍFICA) C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA,

em  face  de  RÁDIO  REAL NEWS,  na  pessoa  de  seu  Diretor  Geral  Wagner 
Andrade, com sede na Avenida Victor Barreto, nº 3056, Centro, Canoas – RS, CEP 92010-000, pelas 
razões de fato e de direito a seguir descritas:

1- DOS FATOS

Fato público e notório que o Brasil e o mundo enfrentam uma pandemia por conta 
do vírus denominado COVID-19 (Coronavírus), circunstância  que  vem  demandando  o 
monitoramento diário acerca das medidas de saúde e segurança  necessárias para resguardar toda a 
população, pelos entes da União, dos Estados e dos Municípios, a fim de evitar o aumento o contágio 
de seus administrados, enfrentamento esse jamais visto na história recente.

Desde 13 de março de 2020, no Município de Canoas entrou em funcionamento o 
Comitê  de  Enfrentamento  ao  Coronavírus  e,  desde  então,  uma série  de  medidas  e  orientações  à 
população passaram a ser anunciadas e colocadas em prática imediatamente.

Essas ações têm como intuito principal, além de evitar a proliferação do contágio 
entre munícipes,  evitar o pânico na população, ampliando os cuidados com esse vírus que tem se 
disseminado pelo mundo tudo.

Chegando-se  a  quase  um  ano  do  início  da  epidemia,  pode-se  citar  diversas 
iniciativas governamentais para contenção de contágio, como a atual determinação de retorno remoto 
das aulas na rede de ensino do Município para o ano letivo de 2021 e  a suspensão das  atividades 
coletivas nas escolas.
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No âmbito da Administração Pública, a dispensa da presença física nos locais de 
trabalho dos servidores públicos com mais de 60 (sessenta) anos, gestantes e portadores de doenças 
crônicas, conforme Decreto nº 35, publicado do Diário Oficial do Município em 25/01/2021.

Houve, ainda, a suspensão das atividades municipais culturais, esportivas, 
artísticas e quaisquer outros tipos de eventos com aglomeração de pessoas. 

No âmbito hospitalar, além da criação do “Comitê de Enfrentamento ao Conona 
Vírus”, houve  a  requisição  administrativa  de  alas  no  Hospital  Universitário  da  Ulbra,  além  de 
autorização para contratação de mais médicos e realização de limpeza e desinfecção de locais de 
grande circulação. 

Recentemente, desde o início de 2021, disponibilizou-se em todas as Unidades de 
Saúde a testagem – PCR - para os munícipes sintomáticos, além da distribuição de equipamentos e de 
oxigênio suficientes para o atendimento da população abrangida para cada UPA.

A Campanha de Vacinação está em pleno andamento, estando toda a área da saúde 
voltada para a imunização dos Munícipes. 

As ações  elencadas de forma sucinta  têm duas metas principais:  A UMA: evitar 
que o vírus se propague e posteriormente erradicar o vírus na cidade e; A     DUAS   evitar o 
pânico da população.

Ocorre que o Município de Canoas, que é integrante da Região Metropolitana de 
Porto Alegre, conta com uma população estimada de 342.634 mil habitantes,  sendo que as  redes 
sociais atingem facilmente grande parte dessa população em questão de minutos.

Nesse contexto, na data de hoje, 19/02/2021, o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, dentro do modelo de Monitoramento do Processo de Distanciamento Controlado, publicou 
mapa das bandeiras de distanciamento, incluindo o Município de Canoas na  bandeira preta,  com 
vigência de 23/02/2021 até   01/03/2021  1  .  

Tão  logo  divulgada  a  classificação  preliminar  das  bandeiras  e  protocolos  pelo 
Governo do Estado, a Demandada, mesmo ciente que o Município de Canoas/RS adota o sistema de 
Cogestão  Regional,  ou  seja,  analisa  a  possibilidade  de  ação  de  protocolos  distintos  para  as  suas  
atividades,  com  base  na  elaboração  de  planejamento  próprio,  por  volta  das  18h00min  e, 
posteriormente,  por  volta  das  22h00min,  publicou as seguintes mensagens em sua rede social, 
colaciona-se:

1 https://distanciamentocontrolado.rs.gov.br/
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As mensagens acima publicadas em sua rede social faceboock são  infundadas e 
não condizem com a verdade, já que no município de Canoas vem fornecendo oxigênio em quantidade 
mais do que suficiente para cada UPA, com vistas ao atendimento das populações locais.

Intenciona  a  Demandada, a que tudo indica, CAUSAR PÂNICO NA 
POPULAÇÃO  E DESESTABILIZAR A RELAÇÃO GOVERNAMENTAL COM A SOCIEDADE, 
já que o seu anúncio nas redes sociais é discrepante da realidade atual e vai de encontro à comunhão 
de esforços que o ente Municipal tem realizado na condução da crise de vulto global causada pelo 
COVID-19 para, dentre outras ações, evitar     o pânico da população  .  

É de se  destacar que, infelizmente, a doença do Coronavírus trouxe muito medo 
para a população mundial por conta de ser uma moléstia nova, até então sem cura e com alta taxa de 
infecção. 

Por tal razão, além do Poder Público estar atento aos aspectos físicos e biológicos 
relacionados a esta doença, cabe a este também o cuidado com outros pontos relevantes, voltados para 
a saúde mental e emocional dos seus administrados, o que se tem feito com informação em diversas 
redes na internet,  notas em sites específicos,  nos atendimentos das UBSs e,  ainda,  com a guarda 
municipal  nas  ruas, anunciando medidas e coordenando as atitudes que devem ser tomadas, 
principalmente quando a necessidade de isolamento social.

Zelar  que se evite “desinformação” e “Fake  News”  nas redes  sociais, num 
momento de caos como este, também é um dever do Poder Público!

Com o advento tecnológico, a propagação de “Fake News” (notícias falsas) traz de 
forma inequívoca um grande impacto viral e, através de chamadas sensacionalistas, tendem a prender 
o público e acabam, assim, por desestabilizar emocionalmente quem consome essas publicações.

Inequivocamente, a atitude da Ré colabora por aumentar o medo e o desespero das 
pessoas, que  se  viram  diante  de  uma  determinação  de  adoção  de  bandeira  preta  –  a  mais 
preocupante e com medidas mais severas de restrição – na presente data.

Atitudes  como  estas  devem  ser  banidas  da  sociedade  e  merecem  a  devida 
represália pelo Poder Judiciário, sempre que provocado para tanto, na medida em que, sem embargo,  
podem desencadear estresse coletivo, transtornos de ansiedade generalizada, pânico e outros sintomas 
decorrentes da “desinformação”, além da sobrecarga do sistema de saúde.

Acerca  do  tema,  cita-se  interessante  conclusão  da  Dra.  Andrea  Ladislau, 
Psicanalista e Doutora em psicanálise,  em seu artigo  “O caos mental  ocasionado pelo excesso de 
notícias sobre o Coronavírus”(acesso em 22/03/2020, 03h:09min)2: 

(…) Infelizmente essas são as respostas de nossa mente para a tão 
temida pandemia que se desenha no cenário mundial.  Como estão 
recebendo  uma  enxurrada  de         notícias,         as         pessoas         se         sentem   

2 https://www.jb.com.br/pais/artigo/2020/03/1022821-o-caos-mental-  ocasionado-pelo-excesso-de- 
noticias-sobre-o-coronavirus.html
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inseguras         e         sem         ter         muita     certeza         do         que         pode         realmente         ser         real,         a   
sensação         mais     comum é a falta de controle, incerteza com os dias   
futuros  e         uma     instabilidade         relativa         a         tudo     e     a     todos.     Pessoas 
infectadas ou com suspeita podem, pelo desespero, apresentar 
comportamentos impulsivos e até evidenciar tendências suicidas.(…) 
Grifou-se

Não divulgar falsas notícias e respeitar as orientações da OMS (Organização 
Mundial de Saúde), que preconiza medidas de cuidado e precaução para não se adquirir a doença, é 
MEDIDA QUE SE IMPÕE para  que não se  agrave  ainda mais  a  atual  situação  de instabilidade 
vivenciada por toda a sociedade, sendo a presente ação a única maneira apta a evitar a disseminação 
do pânico, por parte da Ré.

Por  oportuno,  e  para  bem contextualizar  a  prática da  Ré,  o  Autor  demonstra, 
através das postagens abaixo colacionadas, que a conduta contrária à informação legítima, correta 
e imparcial, que se espera de TODO JORNALISTA passa ao longe dos princípios da  Demandada, 
que,  quase  que  diariamente,  “bombardeia”  a  sociedade  canoense  com  notícias  falsas  e 
sensacionalistas. Veja-se:
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Não  se  desconhece,  Excelência,  que  as    fake  news    estão  disseminadas,   sendo 
replicadas  e  criadas  por  diversas  pessoas,  no  entanto,  convém  ressaltar  que  a    R  é    trabalha  com   
Jornalis  mo   e ostenta essa condição em todas as suas publicações e redes sociais, o que faz   com     que   
suas     publicações sejam revestidas de maior credibilidade.  

Para além da credibilidade, as manifestações dos profissionais jornalistas possuem 
um dever  “qualificado”,  se  é  que  assim se  pode  dizer,  com a  veracidade,  o  que faz  com que  a 
população, sabedora disso, deposite ainda mais confiança nas informações prestadas,    circunstância   
que autoriza o ingresso da presente ação  .  

2 - DO DIREITO

Primeiramente há que se ressaltar a legitimidade ativa do Município de Canoas em 
requerer  a  medida ora  em discussão.  Tal  legitimidade advém do dever  de promover a saúde dos 
Munícipes e que se encontra legislado no artigo 226 da Lei Orgânica, reflexo do texto Constitucional.

Salienta-se que a promoção da saúde, pelos entes federativos, está vinculada aos 
demais direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal aos indivíduos, sendo o direito à 
informação um deles.

Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município previu expressamente como diretriz a 
ser  observada  no âmbito do  Sistema Único  de Saúde  municipal,  o  direito  do cidadão em “obter 
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informações e esclarecimentos sobre assuntos pertinentes à promoção, proteção e recuperação de sua 
saúde e da coletividade.”3

Veja-se que quando há a previsão de um direito, há, concomitantemente, a 
previsão de um dever, haja vista a necessidade de se fazer concretizar o direito genericamente 
previsto.

A titularidade do dever de garantir ao indivíduo as informações relativas à saúde 
coletiva nesse caso, recai sobre o Município de Canoas, uma vez que as publicações especificamente  
realizadas no dia de hoje, 19/02/2021, atingem e são direcionadas para esse público, ou seja, os 
administrados pela municipalidade, o que  impõe  ao ente a tutela  do  direito  previsto  aos  seus 
administrados.

Outrossim, especificamente em relação à situação epidemiológica vivida e à qual 
as publicações ora vergastadas se referem, foi Decretado (Decreto 55.128, de 10 de março de 2020) 
Estado de Calamidade Pública pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul  no qual  restou 
consignado o dever dos municípios agirem dentro das suas competências para tomarem medidas no 
sentido de prevenirem e enfrentarem e epidemia, o que inclui, sob uma análise hermenêutica, a 
proteção à adequada informação.

Nesse sentido, a atitude da Demandada, repita-se, deve ser rechaçada pelo Poder 
Judiciário, pois extrapola o direito Constitucional de expressão, direito fundamental entabulado no 
artigo 5º da Carta Magna, traduzindo em propagação do pânico às pessoas que estão acuadas em suas 
casas ou nos hospitais, diante de um vírus que tem alta capacidade de infecção e viola o direito aos 
usuários do sistema de saúde receberem a informação adequada sobre os assuntos da coletividade!

Imperioso demonstrar que o legislador infraconstitucional prevê uma adequação 
típica  a caso análogo, como bem pode-se observar no artigo 41, do Decreto-Lei nº 3.688, de 03 de 
outubro de 1941, verbis:

3 Art.  229 As ações  e  serviços  de  saúde  realizados  no Município  integram uma rede  regionalizada  e  
hierarquizada constituindo o Sistema Único de Saúde no âmbito do Município, organizado de acordo com 
as seguintes diretrizes:
I - comando único exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou equivalente; 
II - integralidade na prestação das ações de saúde; 
III - organização de distritos sanitários com alocação de recursos técnicos e práticos de saúde adequadas à 
realidade epidemiológica local, priorizando a atenção primária à saúde.
IV - participação em nível de decisão, de entidades representativas dos usuários, dos trabalhadores de saúde 
e dos representantes governamentais na formulação, gestão e controle da política municipal e das ações de 
saúde através de conselho municipal de caráter deliberativo e paritário;
IV - participação em  nível de decisão, de entidades representativas dos usuários, de prestadores de 
serviços,  de  profissionais  de  saúde  e  de  órgãos  governamentais,  na  formulação,  gestão  e  controle  de  
políticas municipais e das ações de saúde, através do Conselho Municipal de caráter deliberativo, 
normativo e fiscalizador, paritário e permanente, nos termos da Lei. (Redação dada pela Emenda à Lei  
Orgânica nº 3/1996);
V- direito do indivíduo de obter informações e esclarecimentos sobre assuntos pertinentes à 
promoção, proteção e recuperação de sua saúde e da coletividade.
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Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente,  
ou praticar qualquer ato capaz de produzir pânico ou tumulto:

Pena -  prisão  simples,  de  quinze  dias  a  seis  meses, ou multa,  de 
duzentos mil réis a dois contos de réis.

Embora a legislação acima seja de aplicação n o  âmbito d o 
d i r e i t o penal, não se pode olvidar que o legislador teve uma preocupação em criar norma capaz 
de impedir a produção de pânico ou tumulto, exatamente como ocorre no caso in concretu, havendo, 
de forma inequívoca, a subsunção do fato à norma.

Dessa  forma,  deve  este  d.  Juízo  determinar  que  a  Ré se  abstenha,  em 
obrigação de não fazer, de publicar informações inverídicas, sob pena de propagar o tumulto e o 
pânico na sociedade canoense.

Outrossim,  como introduzido  no  tópico  “Dos  Fatos”,  a  Ré  possui  o  dever 
profissional de informar apenas a verdade, conforme depreende-se da redação do Código de 
Ética dos Jornalistas Brasileiros:

Art. 2º Como o acesso à informação de relevante interesse público é 
um direito fundamental, os jornalistas não podem admitir que ele seja 
impedido por nenhum tipo de interesse, razão por que:

I – a divulgação da informação precisa         e         correta   é dever dos meios 
de comunicação e deve ser cumprida independentemente  de  sua  
natureza jurídica – se pública, estatal ou privada – e da linha política 
de seus proprietários e/ou diretores.

II – a produção e a divulgação da informação devem         se         pautar         pela   
veracidade         dos         fatos         e         ter         por   finalidade o interesse público

Art. 4. O compromisso fundamental do jornalista é com a verdade no  
relato dos fatos, deve pautar seu trabalho na precisa apuração dos 
acontecimentos e na sua correta divulgação  4  

Desse modo, tem-se que a ação tomada pela Demandada viola o princípio da 
confiança que rege as relações sociais, e mais, viola a confiança advinda do exercício da profissão 
de jornalista, que é caracterizada como “função social” e possui proteção constitucional, dada a sua 
importância na nossa sociedade, razão pela qual a procedência da presente ação é medida que se 
impõe.

4https://fenaj.org.br/wp-content/uploads/2016/08/codigo_de_etica_dos_jornalistas_brasileiros-1.pdf
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2.1 – DA TUTELA DE URGÊNCIA E DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER

A situação denunciada é afrontosa e pode causar pânico na população, o que 
reclama a adotação de tutela de urgência, nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, verbis:

CPC - Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o  
caso,  exigir  caução  real  ou fidejussória  idônea  para  ressarcir  os  
danos que a outra parte possa vir  a sofrer,  podendo a caução ser  
dispensada  se  a  parte economicamente  hipossuficiente  não  puder  
oferecê-la. 

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após 
justificação prévia. 

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida 
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

O fumus boni juris é evidente pela simples análise do contexto atual e catastrófico 
que vive a população mundial, diante desta pandemia nunca antes ocorrida.

O periculum in mora resta demonstrado, pois a continuidade de publicações falsas 
na rede mundial de computadores, em especial em redes sociais, vem a causar pânico e tumulto nas 
pessoas, que acolhem a desinformação como “fatos verdadeiros”.

O deferimento da medida liminar, como se sabe, exige a presença concomitante 
dos requisitos do fumus boni iuris, consistente na razoabilidade jurídica da pretensão, 
especificamente  advindo  do  dever  qualificado  da  Ré  em  prestar  informações verídicas,  dado  o 
exercício da sua profissão, assim como do periculum in mora, que se traduz na urgência da prestação 
jurisdicional, ante o perigo em razão da demora. 

Por todo o exposto, verificam-se presentes na demanda ambos os requisitos, razão 
pelo qual deve ser concedida a presente liminar para determinar que se abstenha a  R é  de 
publicar novas “fakenews”, em obrigação de não fazer.

Quanto à obrigação de não fazer, assim determina o artigo 497 do CPC:

Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de 
não fazer, o juiz, se procedente  o pedido, concederá a tutela 
específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de  
tutela pelo resultado prático equivalente.
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Parágrafo único. Para a concessão da tutela específica destinada a 
inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua  
remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da  
existência de culpa ou dolo.

Como bem se observa, no parágrafo único do artigo 497, é irrelevante a ocorrência 
de dano ou da existência de culpa ou dolo,  sendo a tutela específica de “fazer” e “não fazer” o 
mecanismo  processual  que  se  vale  este  ente  Municipal  a  fim  de determinar, através da tutela 
jurisdicional, que a ré RÁDIO REAL NEWS exclua as publicações acima referidas – ocorridas em 
19/02/2021, publique mensagem de retratação quanto às informações inverídicas veiculadas em suas 
redes sociais e, por fim, abstenha-se de propagar por intermédio das redes sociais (ou qualquer outro 
meio) qualquer  “fakenews” que possa causar PÂNICO ou TUMULTO, sem que, com a publicação, 
indique fonte oficial do governo de qualquer ente, sob pena de, em caso de desobediência, lhe seja  
aplicada multa diária de R$15.000,00 (quinze mil reais) por dia de descumprimento.

3 - DOS PEDIDOS

Ex positis, respeitosamente, requer:

a)  Seja concedida liminar – ATRAVÉS DO PLANTÃO JUDICIÁRIO, DADA A GRAVIDADE 
DA POSTAGEM RELACIONADA AO COVID, inaudita altera parte, para que seja determinado que 
a  Ré  exclua as publicações acima referidas  –  postadas  em 19/02/2021 -,  publique  mensagem de 
retratação quanto às informações inverídicas veiculadas em suas redes sociais e, por fim, abstenha-se 
de propagar por intermédio das redes sociais (ou qualquer outro meio) qualquer “fakenews” que possa 
causar PÂNICO ou TUMULTO, sem que,  com a publicação,  indique fonte oficial  do governo de 
qualquer ente, sob pena de, em caso de desobediência, lhe seja aplicada multa diária de R$15.000,00 
(quinze mil reais) por dia de descumprimento;

b) Seja JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO, acolhendo os pedidos do Município de Canoas, 
para que seja determinado que a Ré exclua as publicações acima referidas – postadas em 19/02/2021-, 
publique mensagem de retratação quanto às informações inverídicas veiculadas em suas redes sociais 
e, por fim, abstenha-se de propagar por intermédio das redes sociais (ou qualquer outro meio) qualquer 
“fakenews” que possa causar PÂNICO ou TUMULTO, sem que, com a publicação, indique fonte 
oficial do governo de qualquer ente, sob pena de, em caso de desobediência, lhe seja aplicada multa 
diária de R$15.000,00 (quinze mil reais) por dia de descumprimento; 

c) Seja a Ré condenada a pagar as custas e demais despesas judiciais e extrajudiciais, bem como 
ao ônus da sucumbência e honorários advocatícios; 

d) Seja citada a ré, por oficial de justiça plantonista, para querendo, contestar, no prazo legal a 
presente; 
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e) A produção de provas documental, testemunhal, pericial e  outras provas  permitidas  em 
direito; 

Dá-se à causa o valor de R$ R$ 10.270,00. (valor de alçada)

Canoas, 20 de fevereiro de 2021

Tatiani de Oliveira Pacheco
Diretora Jurídica da PGM

OAB/RS 59.011

César Augustus Collaziol Palma 
Procurador-Geral do Município 

OAB/RS 84.015
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